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Soberania começa pelo PMDB 
Depois será a tez da negociação com os outros partidos 

Um grupo de deputa­
dos do PMDB começou 
ontem á noite a discutir 
com o líder do Governo 
na Cantará, Carlos 
Sant^nna (BA), uma 
so^câop4raA polémica 
em torno dáiijuestão da 
soberania dá Constituin­
te. Segundo o Deputado 
Ibsem Pinheiro (RS), a 
ideia i-é- éWcontrar uma 
alternativa "que atenda 
aodeseio daqueles seto-
res da bancada, preocu­
pados eott a soberania, 
e tranquilize os setores 
do Governo e do PMDB 
preocupados com os li­
mites do exercício da so­
berania 0$ plano do sis-
temajurídtciatuar 

Nâàse 9 0 % ter uma 
Constituinte sufocada — 
disse Ibsen —, e nin­
guém oreiepde uma 
CoB*tttulnU»."er ra tica ". 

AÍsohi#0 — que deve­
rá ser a ranoçio de par­
te do entulho autoritário 
— será primeiro cons­
truída dentre do PMDB, 
e depois'negociada com 
os outros partidos. Se­
gundo Ibsêft Pinheiro, 
por mais JÉóíiservador 
que seia um constituin­
te, ele nào vaiijuerer su­
focar o sentimento pela 
afirmação >da sobera­
nia, e, de oiltro lado, não 
adianta o constituinte 
assumir uma posição de 
vanguarda e ficar isola­
do, ignorando setores da 

própria Assembleia. 
O assunto está sendo 

tratado também por 
Egydio Ferreira Lima 
(PE), Miro Teixeira 
(RJ), António Brito 
(RS), Nelson Jobim 
(RS) e Maurilio Ferrei­
ra Lima (PE), segundo 
informou este último. 
Maurilio disse que as 
negociações estão sendo 
ampliadas, e que até 
segunda-feira haverá 
uma definição. Já Antó­
nio Brito afirmou que o 
que deve ser alterado é 
o que limita ou inibe a 
Assembleia a elaborar a 
Constituição, como o es­
tado de emergência, e o 
decreto-lei. Junto a isso, 
viria o restabelecimento 
das prerrogativas do 
Legislativo. Um dos 
itens em negociação, 
ainda de acordo com 
Brito, é o do funciona­
mento do Congresso. Os 
entendimentos sobre "a 
forma de encaminha­
mento da transição" 
passam por Carlos 
SanfAnna. 

"SanfAnna não tem 
poder para negociar na­
da na Constituinte. Ele 

não é líder na Câma­
ra?" — reagiu José Ge-
noíno (PT-SP), que, a 
exemplo de outros par­
lamentares, apresentou 
emenda ao Regimento 
para forçar a discussão 
da soberania. "SanfAn­
na é um líder outorgado, 
a última pessoa indica­
da para discutir sobera­
nia" — concorda Cristi­
na Tavares (PMDB-
PE) para quem a ques­
tão da soberania está in­
timamente ligada à do 
mandato de Sarney. 

O PT, segundo Plínio 
de Arruda Sampaio 
(SP), admite conversar, 
desde que a Constituinte 
não se transforme num 
seminário de estudos. 
Mas segundo Genoíno 
para o partido são ine­
gociáveis os seguintes 
pontos: revogação do es­
tado de emergência, das 
medidas de emergên­
cia, do decreto-lei, da lei 
de greve e da lei de se­
gurança nacional. O PT 
não aceita ainda que a 
Constituinte delegue ao 
Congresso o poder de 
deliberar sobre sua so­
berania. Já o PDS, se­
gundo o líder Amaral 
Netto (RJ), só concorda 
com a atribuição ao 
Congresso de emendar a 
Constituição — o que 
significa um quorum de 
dois terços para qual­
quer mudança. 

Cardoso acha que é muito poder 
O relator do Regimento 

Interno da Constituinte, se­
nador Fernando. Henrique 
Cardoso (PMDB-SP), 
manJfestou-se ontem favo­
rável à ampliação da parti­
cipação popular na Assem­
bleia, a uma consulta ao 
eleitorado sobre a nova 
Constituição "num dado 
momento" 4 possibilidade 
de iimdli^&i&dS eleitores 
apresentar emendas e à fi­
xação de regras para que a 
Câmara e o Senado não 
funcionem normalmente. 
Ele se disse contrário a que 
o Regtmentotrateda sobe­
rania da Constituinte, por­
que "naosepoded&r poder 
dessa'«fttótVVe infor-
irfou que conversará com 
todos lES-narUfrfr antes de 
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Não cabe fazer um ro­
lo compressor, como "isto 
é o que o PMDB quer, e lá 
vai". O PMDB quer muitas 
coisas, e isso deixa o jogo 
político mais aberto. 

Fernando Henrique disse 
que um ponto importante ê 
o que trata da divulgação 
dos trabalhos da Assem­
bleia. Ele afirmou ter me­
do "de tudo que se aproxi­
me ao velho DIP (Departa­
mento de Imprensa e Pro­
paganda do Estado Novo), 
e declarou não ver base 
jurídica para a obrigatorie­
dade de divulgação na im­
prensa escrita. A divulga­
ção pelas emissoras de rá­
dio seria feita pela "Hora 
do Brasil" e o "Projeto Mi­
nerva", e para a televisão o 
senador imagina "algo di­

nâmico", num espaço de 
tempo curto. 

O relator concorda em 
aumentar o número de co­
missões constitucionais, 
porque essa foi uma das 
reivindicações mais pre­
sentes nas emendas. Vai 
estudar a ampliação da 
participação popular com a 
audiência a setores da so­
ciedade, e não acha "esta­
pafúrdia" a iniciativa po­
pular na apresentação de 
emendas. Fernando Henri­
que está preocupado com 
exageros citando o ditado 
"todas as demasias são so­
bras", e com a perspectiva 
de os debates ficarem "em 
permanente estado de con­
sulta e excitação". Mas de­
fende a necessidade de a: 
nova Constituição "ter en-1 
raizamento no povo". 


